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Resumo 
 
Este trabalho objetivou descrever as evidências científicas sobre as práticas de 

autocuidado dos profissionais de diferentes setores atuantes nos serviços de 

atendimento às mulheres vítimas de violência. Para tanto, realizou-se uma 

revisão de escopo efetuada em conformidade com as recomendações do The 

Joanna Briggs Institute, em quatro bases de dados, seguindo o checklist 

Preferred Reporting Items for Systematic Reviews and Meta-Analyses extension 

for Scoping Reviews, entre 2015 e 2021. Os sete estudos incluídos evidenciaram 

o papel de proteção das práticas de autocuidado em profissionais dos diferentes 

setores de atendimento às mulheres vítimas de violência. Observou-se que estas 

práticas são fundamentais para a prevenção e promoção da saúde mental nestes 

trabalhadores. Devido à importância da temática, faz-se um convite para que 

todos os psicólogos, estudantes de Psicologia e gestores debatam, pesquisem e 

ampliem esta discussão. 

Palavras-chave: Autocuidado; Violência; Saúde ocupacional. 

Abstract 

This study aimed to describe the scientific evidence on the self-care practices of 

professionals from different sectors working in care services for women victims 

of violence. To this end, a scoping review was effected in accordance with the 

recommendations of The Joanna Briggs Institute, in four databases, following 

the Preferred Reporting Items for Systematic Reviews and Meta-Analyses 

extension for Scoping Reviews checklist, between 2015 and 2021. The seven 

included studies evidenced the protective role of self-care practices in 

professionals of the different sectors in care for women victims of violence. It was 

observed that these practices are fundamental to the prevention and promotion 

of mental health in the se workers. Due to the importance of the theme, an 

invitation is made to all psychologists, Psychology students and managers to 

debate, research and expand this discussion. 

Keywords: Self-care; Violence; Occupational health.
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Introdução 

No Brasil, em 2006, a Lei n0 11.340 ou Lei Maria da Penha estabeleceu mecanismos para reprimir e 

impedir os casos de violência contra a mulher; conceitos, princípios, diretrizes e ações passaram a ser adotadas 

pelos atores imersos em contextos institucionais. De acordo com esse documento, os casos de violência contra 

a mulher podem ser acolhidos por profissionais de serviços especializados, como: Centros de Referência de 

Atendimento à Mulher (CREAMs), Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher (DEAMs) e Centro de 

Referência Especializado em Assistência Social (CREAS) (Hogemann et al., 2020). Apesar dos esforços 

preventivos instituídos pelo arcabouço jurídico em questão, o Anuário Brasileiro de Segurança Pública, 

publicado em 2018, reportou um crescimento em casos de estupros e feminicídios entre 2016 e 2017 (Brasil, 

2018), fato corroborado pelo aumento do número de notificações dos casos de VCM em serviços 

especializados no nosso país (Brend et al., 2020). 

Nesse contexto, os profissionais, que atuam em serviços de atendimento às mulheres, sofrem 

violência, experienciam diversas emoções negativas (e.g., impotência, raiva, irritação, culpa, pena e angústia), 

a partir do contato com as narrativas de vítimas sobre os seus agressores. Em função disso, têm-se percebido 

níveis altos de burnout e de transtorno de estresse pós-traumático secundário (Penso et al., 2010), uma 

condição clínica caracterizada por dois elementos principais: a) uma atitude pessimista, característica de 

quadros dissociativos e psicóticos; b) revivescência da situação traumática atendida (Braakman et al., 2009). 

Por tratar-se de um fenômeno complexo, a assistência às mulheres vítimas de violência requer uma 

escuta ativa de forma empática por parte do prestador desse serviço. Uma atitude empática, no entanto, 

necessita tanto de orientação consciente e voluntária do interlocutor, para entender o outro, quanto do 

discurso do mesmo e o significado que a mulher assistida concebe para o seu discurso, suas emoções e 

vivências. Tal fato pode desencadear um desgaste e uma exposição aos efeitos da traumatização vicária que 

se traduz por mudanças, nos esquemas cognitivos e de crenças, ocasionadas pelo compromisso empático com 

as experiências traumáticas das assistidas (Campos-Vidal et al., 2017). 

Além disso, esses profissionais vivenciam sintomas de ansiedade e desgaste emocional causando a 

traumatização das equipes multiprofissionais e, por meio disso, criam-se condições para a reprodução da 

violência no trabalho, resultando em práticas de assédio de moral (Arón & Llanos, 2004). Ainda, os autores 

reportam desacordos internos entre diagnóstico e prognóstico dos casos atendidos, prejuízos na coordenação 

dos serviços e na avaliação dos recursos aplicados para os casos atendidos. Especificamente, o assédio moral 

proporciona intimidação, desvalorização e abuso econômico atrelados às relações hierárquicas autoritárias 

com seus superiores (Quiñones et al., 2013). Corroborando a complexidade dessa forma de violência no 

trabalho, Ginés e Barbosa (2010) afirmam que esse fenômeno é naturalizado, invisível e negado dentro de um 

contexto de abandono e passividade. Os autores supracitados ressaltam que isto traz à tona eventuais 

impactos negativos para a prestação de serviços de apoio às mulheres vítimas de violência.  

Para o enfrentamento dessa realidade adoecedora e violenta, no ambiente de trabalho, o autocuidado 

é considerado como uma estratégia preventiva de doenças e de preservação da saúde (Correa, 2003). Trata-se 

de um aspecto caracterizado pelo conjunto de cuidados que a pessoa propicia a si para alcançar melhor 

qualidade de vida, cujo exercício é empreendido de forma individual ou coletiva pelos grupos, pela família ou 
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comunidade. Dentro dos modelos de autocuidado, para a equipe multiprofissional de assistência às mulheres 

vítimas de violência, as seguintes dimensões individuais são consideradas, na implementação dessas 

propostas: a corporalidade; os modos de sentir, de pensar e de atuar de cada indivíduo; a própria trajetória do 

profissional; o contexto cultural, social e ambiental e a maneira como esses indivíduos estabelecem vínculos 

com os outros (Sepúlveda et al., 2014). 

Sobre os espaços de autocuidado, promovidos pela instituição para o cuidado da equipe 

multiprofissional, as temáticas a seguir são pontos de discussão nesses locais: a carga de trabalho e as 

consequências da mesma, no trabalho realizado; o uso de estratégias não saudáveis, para enfrentar a tensão 

laboral; a emergência do binômio onipotência-impotência, na aproximação com as demandas atendidas; os 

objetivos e as formas de trabalhar em equipe e delimitação das tarefas (Holguín & Velázquez, 2015). Assim, 

considera-se que a efetivação desses espaços de cuidado com as equipes cause impactos positivos nos 

profissionais e no público atendido. 

Considerando os riscos ocupacionais associados à prática de assistência às vítimas de violência, a 

elevação dos casos de VCM e o papel protetivo do autocuidado, torna-se oportuno realizar um mapeamento 

da literatura sobre autocuidado dos profissionais que assistem casos de violência de gênero. O interesse, assim, 

é responder à seguinte questão: Quais são as evidências disponíveis sobre as práticas de autocuidado dos 

trabalhadores dos serviços de atendimento a casos de violência contra a mulher?  Sua elaboração foi baseada 

na estratégia PCC [População, Conceito e Contexto] (Peters et al., 2020), sendo P: trabalhadores, C: práticas de 

autocuidado e C: serviços de atendimento a casos de VCM. Para responder o questionamento elencado, este 

estudo objetivou descrever as evidências científicas sobre as práticas de autocuidado dos profissionais dos 

serviços de atendimento às mulheres vítimas de violência. 

Método 

Trata-se de uma revisão de escopo, realizada com base nas diretrizes do Manual de Revisão do 

Instituto Joanna Briggs [JBI] (Peters et al., 2020). Segundo os autores, essa revisão objetiva identificar/explicar 

as principais evidências científicas acerca de um determinado tema, evidenciando as lacunas de conhecimento 

existentes, assim como propor o esclarecimento dos principais conceitos presentes na literatura. Para este 

estudo, adotou-se o checklist Preferred Reporting Items for Systematic Reviews and Meta-Analyses extension 

for Scoping Reviews [PRISMA-ScR], um modelo metodológico de saúde baseado em evidências, (Tricco et al., 

2018), com a finalidade de descrever as evidências científicas sobre as práticas de autocuidado dos 

trabalhadores atuantes nos serviços de atendimento à mulher vítima de violência. 

 Assim, para seu desenvolvimento, como referido anteriormente, foram seguidas as recomendações 

do JBI, envolvendo as seguintes etapas: definir objetivo e pergunta de pesquisa (ver a Introdução); definir 

critérios de inclusão; definir estratégia para seleção e extração dos dados e busca de dados na literatura 

científica. Os critérios de inclusão para a pré-seleção dos estudos foram os seguintes: idioma inglês, português 

ou espanhol; publicações entre os anos de 2000 e 2021. Artigos duplicados e de revisão, monografias, 

dissertações, teses, editoriais, cartas ao editor, livros, resumos e opinião de especialistas ou os estudos, que 

não atendiam ao objetivo desta revisão, foram considerados como critérios de exclusão. 
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A busca foi realizada entre julho de 2020 e outubro de 2021, nas bases de dados SciELO, INDEXPSI, 

PsycINFO e Scopus. As palavras de busca utilizadas foram: “Self-care” AND “Professionals” AND “Services for 

Women Victims of Violence” AND “Violence Against Women” OR “Violence”. Os descritores foram inseridos nos 

campos de busca avançada em “títulos”, “resumos” e “palavras-chave”. Cabe ressaltar que os descritores 

utilizados estão indexados no Medical Subject Headings (MeSH), banco de Terminologia em Psicologia, da 

Biblioteca Virtual em Saúde – Psicologia (BVS-Psi) e nos Descritores em Ciências da Saúde (DeCS), assim como 

foram adotadas outras palavras-chave com o intuito de ampliar a pesquisa textual. 

Após a coleta, a seleção dos artigos foi realizada por dois revisores independentes, com expertise na 

área de Psicologia Social, e, quando não foi possível o consenso, foi utilizada a avaliação de um terceiro revisor 

com estudos no campo de assédio moral e autocuidado, no trabalho de assistência às vítimas de VCM. Para 

tanto, a etapa de seleção se deu pela leitura de títulos e resumos, por meio da plataforma Rayyan (Ouzzani et 

al., 2016), que auxiliou a importação dos estudos selecionados de forma organizada e precisa.  

Foram encontrados 246 artigos, sendo 139, da Scopus; 86, da PsycINFO; 21, da SciELO e 0, da INDEXPSI. 

A partir da primeira análise, 149 estudos foram removidos por duplicidade, totalizando 105 para leitura de 

título e resumo. Posteriormente, os dois revisores, de forma independente, verificaram os que respondiam à 

pergunta de pesquisa ou que estavam dentro do tema, com seleção dos artigos adequados para leitura do 

texto na íntegra, sendo excluídos 105 estudos, resultando em 44 artigos elegíveis para leitura. Destes, 37 foram 

excluídos por não atender aos critérios de inclusão e, com isso, 7 estudos atenderam aos critérios de inclusão 

e fizeram parte da amostra final (Figura 1). 

Figura 1. Fluxograma do processo de seleção de artigos da revisão, PRISMA-ScR. 
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Resultados 

A amostra final consistiu em 7 estudos, dentre os quais o mais antigo foi publicado em 2015 e o mais 

recente em 2021. Um foi publicado em 2015 (Alani & Stroink, 2015); dois, em 2018 (Gomà-Rodríguez et al., 

2018; Pérez-Tarrés et al., 2018); dois, em 2019 (Santos et al., 2019; Taylor et al., 2019); um, em 2020 (Jirek, 2020) 

e um, em 2021 (Cayir et al., 2021). O delineamento mais frequente foi o qualitativo (Alani & Stroink, 2015; Gomà-

Rodríguez et al.., 2018; Pérez-Tarrés et al., 2018; Taylor et al., 2019), com quatro estudos, seguido por três 

caracterizados como método misto [qualitativos e quantitativos] (Cayir et al., 2021; Jirek, 2020; Santos et al., 

2019).  

No que concerne à origem dos estudos, observou-se uma predominância na Espanha (Gomà-

Rodríguez et al., 2018; Santos et al., 2019), com três estudos; seguido por dois, nos Estados Unidos, (Cayir et al., 

2021; Jirek, 2020) e um, tanto a Inglaterra (Taylor et al., 2019) quanto no Canadá (Alani & Stroink, 2015). Sobre 

o idioma, cinco artigos incluídos, nesta revisão, foram escritos em inglês (Alani & Stroink, 2015; Cayir et al., 

2021; Pérez-Tarrés et al., 2018; Taylor et al., 2019; Jirek, 2020), com exceção de um estudo publicado em 

português (Santos et al., 2019) e outro em espanhol (Gomà-Rodríguez et al., 2018). No que tange aos 

participantes, a maior amostra foi composta por 29 participantes (Jirek, 2020) e a menor por 6 indivíduos 

(Gomà-Rodríguez et al., 2018). Em seguida, para facilitar a apresentação das informações extraídas dos estudos 

mapeados, os conteúdos foram agrupados em dois eixos norteadores: autocuidado individual e autocuidado 

organizacional.  

Autocuidado individual 

Este eixo busca resumir dados relacionados aos resultados das pesquisas de Alani e Stroink (2015), 

Gomà-Rodríguez et al., (2018), Pérez-Tarrés et al., (2018), Santos et al., (2019) e Taylor et al. (2019), cujas 

informações se centravam na discussão das práticas de autocuidado individual dos participantes. Além disso, 

também foi possível verificar as barreiras, as dificuldades e a responsabilização pelo cuidar de si.  

Cinco estudos analisados revelaram as práticas de autocuidado individual, realizadas pelas 

trabalhadoras dos centros de atendimento a mulheres em situação de violência (Alani & Stroink, 2015; Gomà-

Rodríguez et al., 2018; Pérez-Tarrés et al., 2018; Taylor et al., 2019; Santos et al., 2019). Na investigação realizada 

no Canadá, em 2015, trabalhadoras de um centro de atendimento a mulheres sobreviventes de violência 

doméstica relataram estratégias tradicionais de autocuidado individual, como a prática de atividade física, 

manter o apoio social e ter uma boa alimentação. Elas, porém, identificam dificuldades em se engajar no 

autocuidado, pois sua atenção estava focada no trabalho e nos estressores da vida familiar diária (Alani & 

Stroink, 2015). Resultados similares foram descritos em pesquisa aplicada em profissionais de atendimento a 

mulheres vítimas de violência na Espanha. Pesquisadores espanhóis identificaram as seguintes formas de 

cuidado de si: ter férias, dias livres à disposição, alimentação, sono adequado e frequentar psicoterapia (Pérez-

Tarrés et al., 2018). Entretanto, a prática de autocuidado, por parte das participantes, encontra dificuldades, 

tais como: a sobrecarga de tarefas domésticas e familiares, resultando em uma falta de tempo para o cuidar de 

si. Portanto, os dois estudos relatados acima não só descrevem os tipos de práticas de autocuidado das 

profissionais, como também convergem para a questão da atenção à vida familiar como um obstáculo para o 

exercício do cuidado de si.  
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Taylor et al. (2019) realizaram uma pesquisa com profissionais de linha de apoio a mulheres inglesas 

vítimas de violência. Nessa pesquisa, os participantes relataram as seguintes estratégias de autocuidado 

individual: atividade física, fortalecimento das relações sociais e hobbies regulares. Além disso, os profissionais 

reportaram a necessidade da implementação de supervisão clínica, como fonte de apoio, diante das 

dificuldades experienciadas no contato com as mulheres vítimas de violência. Essa falta de atenção com os 

riscos psicossociais das trabalhadoras, por parte das instituições de acolhimento a mulheres agredidas, 

também é um dos dados apontados por estudo realizado, na Espanha, em 2018. Foi constatado que o 

autocuidado dos profissionais cumpriu um papel de desconexão com os estressores laborais, aumento do 

bem-estar e de integração das experiências no contexto laboral. Os autores alertam, no entanto, que esse 

leque de práticas pode contribuir para a responsabilização individual do cuidar da saúde do trabalhador e para 

a invisibilização das consequências que a prática de atendimento a mulheres em situações de violência pode 

suscitar (Gomà-Rodríguez et al., 2018).  Em 2019, no mesmo país, uma investigação relatou que as profissionais, 

das associações públicas e privadas de atendimento às mulheres agredidas, pesquisadas, naquele país, tinham 

conhecimento dos riscos envolvidos na prática profissional e buscavam a psicoterapia individual como uma 

modalidade de autocuidado individual, diante do contexto adoecedor (Santos et al., 2019).  

Por fim, ao reunir os achados relacionados neste eixo, identifica-se que as trabalhadoras alocadas no 

atendimento a mulheres em situação de violência realizam o autocuidado individual por meio de práticas 

tradicionais, como atividade física, manutenção da rede de apoio social, boa alimentação e frequentar 

psicoterapia. Por outro lado, há uma ausência de atenção com os riscos psicossociais envolvidos no 

atendimento a casos de violências, por parte das instituições, fato que é reforçado pelos empecilhos, 

invisibilidade e responsabilização individual enfrentados pelas trabalhadoras ao cuidar da saúde mental. A 

próxima categoria de análise trará com mais detalhes, questões relacionadas ao autocuidado organizacional 

empreendido nos centros de atendimento às mulheres agredidas. 

Autocuidado organizacional  

Este eixo apresenta as evidências dos trabalhos de Cayir et al. (2021) e Jirek (2020), que discorreram 

acerca do autocuidado organizacional nos serviços de atendimento às mulheres vítimas de violência, além da 

discussão de como o autocuidado organizacional influencia a qualidade do autocuidado dos profissionais das 

instituições. 

Os estudos de Jirek (2020) e Cayir et al. (2021) detalharam como o tipo de apoio organizacional 

ofertado interferia no autocuidado individual, realizado pelos trabalhadores dos centros de atendimento a 

mulheres agredidas. Em 2020, um estudo em locais de atendimentos a mulheres sobreviventes de violência 

doméstica e agressão sexual, nos Estados Unidos, apontou como o bem-estar dos clientes era priorizado em 

detrimento dos funcionários e, também, como havia uma insuficiência de recursos e de educação voltados 

para o autocuidado dos trabalhadores. A abordagem no autocuidado era individualista e os funcionários 

necessitavam implementar recursos adicionais e educação para operacionalizar o autocuidado individual com 

qualidade (Jirek, 2020). No mesmo país, uma pesquisa realizada, em 2021, com trabalhadores de organizações 

sem fins lucrativos, que atendem mulheres agredidas, constatou que noções compartilhadas de autocuidado 
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e de responsabilidade organizacional foram aspectos que influenciaram tanto na conceituação como no tipo 

de prática de autocuidado individual, realizada pelos trabalhadores (Cayir et al., 2021). 

Conclue-se, portanto, dos dois estudos, que o autocuidado organizacional exerce um papel suportivo 

para implementação do autocuidado individual e na prevenção da saúde mental dos trabalhadores em locais 

de atendimento a mulheres agredidas. Verifica-se, porém, que o papel das organizações, no cuidar da saúde 

desses profissionais, é limitado e centrado em questões individuais, 

Discussão 

A partir do mapeamento da literatura, foi possível identificar uma predominância de estudos 

publicados entre 2018 e 2021, correspondendo a 90% dos artigos incluídos nesta revisão. Observa-se que o 

incremento das pesquisas, na área, é resultado de investigações, em períodos anteriores, sobre os riscos 

ocupacionais presentes no atendimento a mulheres vítimas de violência, como descrito em uma revisão de 

escopo sobre o assunto (Brend et al., 2020), apontando para o papel preventivo das práticas de autocuidado, 

na saúde mental desses profissionais. Já em relação à origem dos estudos, os países europeus e os Estados 

Unidos apresentam a maior concentração de artigos sobre o autocuidado nos profissionais acima 

mencionados. Diante disso, é necessária a construção de novos estudos que contemplem a realidade dos 

países latinos, em especial o Brasil, dado que este país apresenta elevadas taxas de VCM, o que acaba 

sobrecarregando os profissionais que prestam atendimento às vítimas (Nakamura et al., 2021). De forma 

complementar, Flores et al. (2021) alertam para a fragmentação no fluxo dos serviços dessa natureza no 

território do país. A partir disso, entende-se que os aspectos associados à organização do atendimento a 

mulheres vítimas de violência podem ter o potencial de trazer prejuízos para o autocuidado dos profissionais 

atuantes nesses serviços.  

Os estudos de Alani e Stroink (2015), Gomà-Rodríguez et al. (2018), Pérez-Tarrés, Espinosa e Silva 

(2018), Santos et al. (2019) e Taylor et al. (2018) apontaram para as estratégias de autocuidado individual 

materializadas pelos trabalhadores dos centros de atendimentos a mulheres vítimas de violência, como prática 

de atividade física, alimentação e sono adequados e frequentar psicoterapia. Estes resultados apontam para 

os riscos psicossociais envolvidos no atendimento a vítimas de violência ou em situações de alto impacto 

social, como a manifestação de transtorno de estresse pós-traumático secundário (Baum, 2016; Choi, 2017) e 

burnout (Wilson & Goodman, 2022). Diante disso, a intervenção psicológica torna-se fundamental para 

combater o adoecimento mental nesses trabalhadores (Barreto & Heloani, 2015). Concordando com as ideias 

apresentadas, outro estudo defende a elaboração de ações de promoção e prevenção da saúde mental dos 

profissionais atuantes em casos de VCM (Dutton et al., 2017), enquanto outro estudo discorre sobre o 

desenvolvimento de intervenções de arteterapia, tendo como principal objetivo promover a redução de 

estresse dos trabalhadores (Ifrach & Miler, 2016). 

Apesar da importância do cuidar de si, no enfrentamento aos riscos psicossociais envolvidos na 

prática de atendimento às mulheres vítimas de violência, as dificuldades, as barreiras e a invisibilização do 

autocuidado são questões atravessadas pela dominação do tempo da mulher com tarefas de cuidar de outro, 

e não de si, e falta de atenção aos riscos psicossociais, por parte dos entes institucionais (Castañeda, 2006). O 

cuidar de si, por parte das profissionais que atendem mulheres alvos de violência, portanto, é um movimento 
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que pode ser promovido por modalidades interventivas; entretanto, sua participação requer uma 

redistribuição das atividades de cuidado dentro dos âmbitos privado e institucional. 

Por sua vez, Cayir et al. (2021) e Jirek (2020) afirmam que o tipo de apoio organizacional impacta 

consideravelmente no autocuidado individual, realizado pelos profissionais que prestam assistência frente à 

VCM. Esses achados estão em consonância com o estudo de Ben-Porat (2017), com assistentes sociais 

empregados em centros de prevenção da violência familiar, em Israel, nos quais foi identificado que quanto 

mais os assistentes sociais se sentiam desamparados e experimentavam sintomas de traumatização 

secundária, mais buscavam apoio social fora do local de trabalho. Uma pesquisa anterior, realizada pelo 

mesmo autor, em 2015, com trabalhadores dos mesmos locais pesquisados, concluiu que quanto maior o 

senso de competência e de influência laboral, mais propícios estavam para experimentar um crescimento, 

após a traumatização secundária. (Ben-Porat, 2015). Assim, uma organização suportiva cria espaço para que o 

profissional reconheça e identifique as suas próprias vulnerabilidades.  

No entanto, esse cenário ganha contornos mais preocupantes quando é detectada a aceleração dos 

processos de individualização das sociedades ocidentais contemporâneas, que rejeitam a construção de 

espaços coletivos de discussão e trocas, tão preconizados, como uma forma de autocuidado pessoal e 

institucional. Além disso, o aparecimento de hierarquias valorativas, dentro desse tipo de sociedade, leva à 

negação da possibilidade de reconhecimento de algumas atividades que são essenciais, principalmente 

aquelas com uma característica não produtiva (Mendonça, 2016). No Brasil, essa predominância e valorização 

do individual e do produtivo apresentam seus mecanismos no mercado de trabalho, de forma marcante, por 

meio da alteração da Consolidação das Leis do Trabalho ou Lei n. 13.467, de 13 de julho de 2017, que substitui 

o paradigma tutelar e protetivo do Estado por um aglomerado de regras jurídicas flexibilizantes; estas ampliam 

o poder punitivo dos empregadores, retiram garantias trabalhistas históricas e criam caminhos para a 

precarização laboral e o assédio organizacional e, consequentemente, a ausência de espaços de autocuidado 

institucional. Essa situação se estende a todos os trabalhadores, desde servidores públicos até prestadores de 

serviços, e traz um ambiente fecundo para a prática do assédio moral (Coutinho, 2017). 

Considerações finais 

Esta revisão permitiu desvelar as práticas de autocuidado dos profissionais atuantes em serviços que 

atendem mulheres vítimas de violência. Nesse sentido, percebeu-se a importância do autocuidado individual 

e organizacional para prevenção e promoção da saúde mental nesses trabalhadores.  

Como limitações do presente estudo, podem-se citar a falta de detalhamento de informações relativas 

às características das estratégias de autocuidado utilizadas e o detalhamento das possíveis ações interventivas, 

para apoiar os profissionais atuantes em casos de mulheres vítimas de violência. Constatou-se ainda o uso de 

poucas bases de dados, o que pode favorecer alguma perda. Sugere-se que estudos futuros possam utilizar 

outras bases de dados, com a finalidade de minimizar o risco de perdas de estudos. nos resultados da busca, 

como também a inclusão de estudos em outros idiomas, além de inglês, português e espanhol. Ademais, foi 

possível constatar o pouco interesse dos pesquisadores brasileiros pelo tema, visto que não houve estudos 

incluídos nesta revisão que abordassem a realidade do país. 
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A presente pesquisa propicia ao leitor uma reflexão sobre uma temática ainda sem exploração em 

território brasileiro. Sendo assim, entende-se a importância da elaboração de pesquisas sobre o tema, ainda 

também escassas na literatura internacional. Por isso, cabe aqui deixar um convite para que todos os 

psicólogos, estudantes de Psicologia e gestores debatam, pesquisem e ampliem esta discussão sobre o 

autocuidado dos profissionais em serviços de atendimento a mulheres vítimas de violência. 
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